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AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO 

CRISTÓVÃO
ADVOGADOS : JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
IDENTIFICAÇÃO EQUIVOCADA DE RECÉM-NASCIDO. DANOS 
MORAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, mantendo a condenação por danos 
morais decorrente de identificação equivocada de recém-nascido em 
hospital.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concluiu que 
houve responsabilidade civil do hospital, causando sofrimento à autora e 
abalo aos seus direitos de personalidade, devido à conduta negligente do 
nosocômio e de sua equipe profissional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a Súmula n. 7 do 

STJ impede o reexame de provas no caso de responsabilidade civil por 
identificação equivocada de recém-nascido e se o valor da indenização 
por danos morais é excessivo.

4. A agravante alega que não houve comprovação do nexo de 
causalidade entre sua conduta e o dano alegado, e que a condenação por 
danos morais no valor de R$ 20.000,00 é desproporcional.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ é mantida, pois o reexame 

do acervo fático-probatório é necessário para alterar as conclusões do 
Tribunal a quo.

6. O valor fixado a título de indenização por danos morais não se 
apresenta irrisório ou exorbitante, estando em conformidade com a 
gravidade da ofensa, o grau de culpa e o porte socioeconômico do 
causador do dano.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que a responsabilidade das 
sociedades empresárias hospitalares por dano ao paciente-consumidor 
pode ser objetiva ou solidária, dependendo do vínculo dos profissionais 
de saúde com o hospital.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 7 do STJ impede o reexame 

de provas quando a decisão recorrida está amparada no acervo fático-
probatório dos autos. 2. O valor da indenização por danos morais deve 
observar a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de 
culpa e o porte socioeconômico do causador do dano".

Dispositivos relevantes citados: Código Civil, arts. 186 e 927; 
CDC, art. 14. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.145.728/MG, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
28.6.2011.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
IDENTIFICAÇÃO EQUIVOCADA DE RECÉM-NASCIDO. DANOS 
MORAIS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 
ao agravo em recurso especial, mantendo a condenação por danos 
morais decorrente de identificação equivocada de recém-nascido em 
hospital.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concluiu que 
houve responsabilidade civil do hospital, causando sofrimento à autora e 
abalo aos seus direitos de personalidade, devido à conduta negligente do 
nosocômio e de sua equipe profissional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a Súmula n. 7 do 
STJ impede o reexame de provas no caso de responsabilidade civil por 
identificação equivocada de recém-nascido e se o valor da indenização 
por danos morais é excessivo.

4. A agravante alega que não houve comprovação do nexo de 
causalidade entre sua conduta e o dano alegado, e que a condenação por 
danos morais no valor de R$ 20.000,00 é desproporcional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ é mantida, pois o reexame 
do acervo fático-probatório é necessário para alterar as conclusões do 
Tribunal a quo.

6. O valor fixado a título de indenização por danos morais não se 
apresenta irrisório ou exorbitante, estando em conformidade com a 
gravidade da ofensa, o grau de culpa e o porte socioeconômico do 
causador do dano.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que a responsabilidade das 
sociedades empresárias hospitalares por dano ao paciente-consumidor 
pode ser objetiva ou solidária, dependendo do vínculo dos profissionais 
de saúde com o hospital.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Súmula n. 7 do STJ impede o reexame 
de provas quando a decisão recorrida está amparada no acervo fático-
probatório dos autos. 2. O valor da indenização por danos morais deve 
observar a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de 
culpa e o porte socioeconômico do causador do dano".

Dispositivos relevantes citados: Código Civil, arts. 186 e 927; 
CDC, art. 14. 

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.145.728/MG, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
28.6.2011.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE 

BENEFICIÊNCIA E FILANTROPIA SÃO CRISTÓVÃO contra a decisão de fls. 

456-460, que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Nas razões do agravo interno, a recorrente alega que a decisão 

monocrática ignorou a violação dos artigos 186 e 927 do Código Civil, que tratam 

da responsabilidade civil, e que não houve reexame de provas, mas sim uma 

valoração das mesmas.

Sustenta que a Súmula n. 7, que impede o reexame de provas, não se 

aplica ao caso, pois a questão envolve a interpretação de dispositivos legais e não a 

reanálise de fatos.

Alega que não houve comprovação do nexo de causalidade entre a 

conduta da associação e o dano alegado pela agravada, e que a condenação por 

danos morais no valor de R$ 20.000,00 é excessiva.

 Cita diversos precedentes do STJ que tratam da responsabilidade civil e 

da revisão de valores indenizatórios, argumentando que o valor fixado é 

desproporcional.

Requer o provimento do agravo interno. 

Contrarrazões às fls. 481-489. 

É o relatório. 

VOTO

O recurso não merece prosperar, devendo a decisão ser mantida pelos 

seus próprios fundamentos.
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A despeito das alegações da parte recorrente, mantenho a incidência da 

Súmula n. 7 do STJ. Isso porque o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

amparado no acervo fático-probatório dos autos, concluiu que foram preenchidos 

os elementos ensejadores da responsabilidade civil da recorrente decorrente da 

identificação equivocada de recém nascido.

Destacou que "tal equívoco causou indubitável sofrimento à autora 

quanto à identificação de seu filho em como abalo a seus direitos de personalidade, 

proveniente da própria conduta negligente do nosocômio e de sua 

equipe profissional" (fl. 374).

Observe-se que a jurisprudência do STJ já decidiu que "a 

responsabilidade das sociedades empresárias hospitalares por dano causado ao 

paciente-consumidor pode ser assim sintetizada: (i) as obrigações assumidas 

diretamente pelo complexo hospitalar limitam-se ao fornecimento de recursos 

materiais e humanos auxiliares adequados à prestação dos serviços médicos e à 

supervisão do paciente, hipótese em que a responsabilidade objetiva da instituição 

(por ato próprio) exsurge somente em decorrência de defeito no serviço prestado 

(artigo 14, caput, do CDC); (ii) os atos técnicos praticados pelos médicos sem 

vínculo de emprego ou subordinação com o hospital são imputados ao profissional 

pessoalmente, eximindo-se a entidade hospitalar de qualquer responsabilidade (art. 

14, § 4, do CDC), se não concorreu para a ocorrência do dano; (iii) quanto aos atos 

técnicos praticados de forma defeituosa pelos profissionais da saúde vinculados de 

alguma forma ao hospital, respondem solidariamente a instituição hospitalar e o 

profissional responsável, apurada a sua culpa profissional. Nesse caso, o hospital é 

responsabilizado indiretamente por ato de terceiro, cuja culpa deve ser comprovada 
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pela vítima de modo a fazer emergir o dever de indenizar da instituição, de 

natureza absoluta (artigos 932 e 933 do Código Civil), sendo cabível ao juiz, 

demonstrada a hipossuficiência do paciente, determinar a inversão do ônus da 

prova (artigo 6º, inciso VIII, do CDC)" (REsp n. 1.145.728/MG, relator para 

acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 28/6/2011, DJe 

de 8/9/2011, destaquei).

Nesse contexto, rever as conclusões do Tribunal a quo demandaria o 

necessário reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência 

da Súmula n. 7 do STJ.

Nem mesmo quanto ao valor arbitrado a título de danos 

morais mereceria acolhimento a tese recursal. 

Isso porque o valor fixado pela instância ordinária a título de indenização 

por danos morais só é passível de revisão se apresentar-se irrisório ou exorbitante, 

distanciando-se da devida prestação jurisdicional no caso concreto.

No caso dos autos, a instância ordinária, apreciando o conjunto fático-

probatório dos autos, concluiu que, na fixação do quantum indenizatório em R$ 

20.000,00, houve moderação, visto que não concorreu para o enriquecimento 

indevido da vítima e que foi observada a proporcionalidade entre a gravidade da 

ofensa, o grau de culpa e o porte socioeconômico do causador do dano

Logo,  uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar 

revisão pelo STJ, o conhecimento do recurso especial implicaria reexame de 

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que é inviável, razão pela qual 

deve ser mantida a incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto. 
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Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO 
CRISTÓVÃO

ADVOGADOS: JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996
VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
DOMENICO MARRA DUARTE - SP296732

AGRAVADO : KAREN TATIANI DA SILVA BERTOLUCCI
ADVOGADOS: PAULO EDUARDO CHURA - SP444632

MARCELA LEITE NASSER CHURA - SP409900

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA E FILANTROPIA SÃO 
CRISTÓVÃO

ADVOGADOS: JOSE LUIZ TORO DA SILVA - SP076996
VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA - SP181164
DOMENICO MARRA DUARTE - SP296732

AGRAVADO : KAREN TATIANI DA SILVA BERTOLUCCI
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ADVOGADOS: PAULO EDUARDO CHURA - SP444632
MARCELA LEITE NASSER CHURA - SP409900

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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